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Processo Administrativo n' 220260807 004
Do. Gabinete da Prefeita
Para: Setor de Licitação

Despacho - Autorizaçâo de Contratação

Autorizo a contratação dos serviços constantes da Ata de Registro de preços no

11212025, decorrente do Pregão Eletrônico no 21t2o25, realizado por este Município, cujo

objeto é a contratação de empresa para prestação de serviços de encaminhamento de

matérias e atos do poder exêcutivo do município de canapi para publicação em diários
oÍiciais e jornal de grande circulação, para atender às demandas desta administração
pública.

A contrataÇão dar-se-á com a PUBLIC REPRESENTAçOES SERVIçOS E
CONSULTORIA LTDA., inscrita no CNPJ no 48.020.095/0001-31, sediada na Rua

Buarque de Macedo, no 237, Centro, Maceió/AL, representada pela Sra. Telma

Ferreira Nicacio, nos quantitativos solicitâdos no documento inicial do procêsso,

observadas as condiçôes e limites estabelecidos na referida Ata.

A contratação Íica condicionada à comprovação da regularidade fiscal,
trabalhista e demais exigências legais, nos termos da Lei no 14.j3312021.

Cumpra-se, publique-se arquive-se o presente com as cautelas de praxe

Canapi/Al, 20 de julho de 2026

m^fu erí.

l9 6z

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centlo CÁNAPI/AL- CEp: 57530{00
CNPJ N. l2_367.892/0001_42

Josélia Melo de Lima

Prefeita
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.oNTRATO 11s/2026

(Processo Administrativo n"220250306003)

CONTRATO ADMINISTRATIVO

EXECUTIVO DE CANAPI E A

SERV|çOS E CONSUTTORIA LTDA

o

QUE FAZEM ENTRE SI O PODER

EMPRESA PUBLIC RE PRESE NTAÇÕES

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) secretaria de administração (órgão

contratante), com sede no(a) Av. Joaquim Tete 336- centro, na cidade de Canapi. /Estado AL, inscrito(a)

no CNPJ sob o ne 12.367.89210007-42, neste ato representado(a) pelo(a) pela Prefeita Municipal Josélia

Melo de Lima, concomitantemente com a Secretaria Municipal de Administração, representada pelo(a)

Senhor(a) Klebson Fabiano Martins Lira, doravante denominados CoNTRATANTES, e o(a) PUBLIC

REPRESENTAçÕES SERVIçOS E CONSUTTORIA LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne 18.020.095/0001-

31, sediado(a) na Rua Buarque de Macedo, ne 237 - Centro - Maceió/AL, doravante designado

CONTRATADO, neste ato representado(a) por Telma FeÍreira Nicacio, conforme atos constitutivos da

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo supracitado

e em observância às disposições da Lei nq 14.133, de 1s de abril de 2o2L, e demâis legislação aplicável,

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 2112025 ,

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. 1. CúUSULÂ PRIMEIRA - OBJEÍO (art. 92, I e ll)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços de

encaminhamento de matérias e atos do poder executivo do município de canapi para publicação em
diários oficiais e ,ornal de trande circulação, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

ESPtCtf tcAçÕES E ESTTMA V ÍAçÃOA OA CONTRA

Unldade

2

Quant.

1.000

500

1.500

Oes.Íição
DrÁRro oFrcrAL DA uNrÃo (Dou) - 01 cotuNA poR 8
CM DE LARGURA C/ FONÍÉ 8

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE ALAGOAS (OOE} . 01

COLUNA POR 12CM DE LARGURA C/ TONTE 8

]ORNAT DE GRAND€ CIRCULAçÃO (NO ÉSTADO DE

CM

CM

I n3 unlr Ir-Í
I ns so,ez 

If-----j-1 n$ oe,m 
I

RS roral

Rs 50.670,00

Rs 33.000,00

AI.AGOAS) 02 COTUNAs 9,S CM DE LARGURA - TONT€

I ÍIMES NEW ROMAN

V.loÍ Tot l

CM

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Edital da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Rs s3,98 Rs 80.970,00

R3 164.640,00

1.3.

1.3.1.
1.3.2.
1.3.3.
1.3.4.

2. 2. CúUSULA SEGUNDA - V|GÊNC|A E PRORROGAçÃO

2.t. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados do(a) assinatura, na

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da lêi n-o 14.133/2021.
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2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de

que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação

com o contratado

3. cúusurA TERCETRA - MoDEtos DE ExEcuçÃo E GEsrÂo CoNTRATUAIS

3.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
3.1.1 lnício da execução do objeto: 48 (quarenta e oito) horas, contados da assinâtura do contrato ou

da emissão da ordem de serviço;

3.L.2 Os avisos, onde constarão informações indispensáveis para a execução do ob.ieto, na forma de

extrato, serão encaminhados pelo Setor de Licitações ou pelas secretarias que compõe o Poder

Executivo de Canapi, através de e-mail, e deverão ser publicados na edição da data informada no

encaminhamento:
3.1.3 A Contratada deverá enviar à Contratante, obrigatoriamente, e sem Ônus, página do jornal com a

publicação, na data em que esta for realizada, ou no primeiro dia útil subsequente, quando a data da

publicação ocorrer nos sábados, domingos ou feriados e/ou o link da home page referente a publicação,

3.1.3 A publicação das matérias deverá ser realizada na data fixada pela contratante que será nas

ediçõês de diárias.

3.1.4 Em eventuais mudanças na data das ediçôes, a contratada deverá avisar com pelo menos 48 horas

de antecedência.
3.1.5 A Contratada será responsável por quaisquer danos causados diretamente à Contratante ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços ora contratados

4 cúusutA qUARTA - SUBCoNTRATAçÃo

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CúUSUIÁ QUINTA - PREçO

5.1. O valor total da contratação é de RS 164.5t10,00 (cento e sessenta e quatro mil seiscentos e

reais!
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do obieto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociâis, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor aclma é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CúUSUI.A SEXTA . PAGAMENTO
6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual perÍodo-

6.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se â nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
6.2.1o prazo de validade;
6.2.2 a data da emissão;
6.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
6.2.4 o período respectivo de execução do contrato;
6.2.5 o valor a pagar; e

SETOR DE LtctTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê n 336, Centro, Cãnàpi/AL, CEP: 57.530-000
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6.2.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus ao contratante.
6.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art.
68 da Lei ns 14.733, de 2021.
6.5 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
êscrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regulârize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.6 Não havendo regulaÍização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contrâtante deverá
comunicar aos órgãos rêsponsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagâmento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

6.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
6.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme item anterioÍ.
6.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
6.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordêm bancária para
pagamento.

6.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.13 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.14 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne
723, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por mêio
de documento oficial, de que faz .ius ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

7. cúUsUIÁ SÉÍIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado pela administração.
7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante solicitâção e aplicação,
pelo contratante, do Índice IGPM/lBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último Íeajuste.

SEÍOR DE LTC|TAçÔES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joêquim Tetê na 336, Centro, Canapa/Al-, CEp: 57.530-OOO
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7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5 Nas aferições finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para rea.iustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinâdo(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes eleSerão novo índice oficial,
para reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8 O reaiuste será realizado por apostilamento

8. cúusurA orrAvA - oBRTGAçÕES Do CoNTRATANTE

8.1. 5ão obrigaçõês do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo dê Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
8.5. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo
Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, mêramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11. Responder evêntuais pedidos de reestabelêcimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração
de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSUIÁ NONA - OBRTGAçÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, ê da
relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

SETOR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canãpi/AL, CEp: 57.530-000 Página 4 de 9



q)

t
*

a

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 737,11, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestaÍ todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Administrâção ou tercêiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondentê aos danos

sofridos;
9.8. euando não for possível a veriÍicação da regularidade, o contratado deverá êntregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da Uniãoi 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fâzenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de Regularidade do FGTS

- CRF; e 5) certidão Ne8ativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

Íiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a

responsa bilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contratoi

9.10. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. paralisar, por determinação do contÍatante, qualquer atividade que não estêja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.f2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidadê com as obriSações assumidas,

todas as condiçóes exigidas para habilitação na licitação;

9.13. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a rêserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.133, de 2021);

9.L4. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 115, parágrafo

único, da Lei n.s 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionâmento dos quântitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,

ll, d, da Lei ne 14.133, de 2021.

9.f7. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratantê;

sEÍoR DE LlclTAçÔES (licitacao.caoapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/Al- CEP: 57.530-000
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9.18. Submeter previamentê, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especiíicações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.

10.1.

cúUsUtA DÉcIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO

Não haverá exigência de 8arântia contratual da execução.

11. cúusutA DÉqMA PRIMEIRA - INFRAçÔES E sANçÕEs ADMlNlsrRATlvAs

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos sêÍviços públicos ou ao intêresse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo pÍevisto no art.5e da Lei ns 12.846, de ls de agosto de 2013.

LL.Z. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçôes acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contrâtado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2s, da Lei ne 14.133, de 2021);

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b", "c"

e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não sê justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e" , "?' , "g" ê "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d" , que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ns 14.133, de 2021).

iv. Multa:
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite dê 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso

ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste ContÍato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9e, da Lei ne 14.133, de 202U
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7e, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontâda da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8s, da Lei ne 14.133, de 2021).

SETOR DE tlclTAçÕEs {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaqúim Tetê ns 336, centro, Cãnâpi/At, CEP: 57.530-000

Página 6 de 9

q)
í



\.ti

I
*

Prefeitura de e

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
LL.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla deÍesa ao ContÍatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei ne 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1s, da Lei ns 14.133, de 2021):

a) â natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e

orientações dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitaçõês e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lêi

na 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

77.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.8. O contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacionâl de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis} e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne 14.133,

de 2021).
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração dê inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 153 da Lei ne 14.t33121.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes dê multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou dê

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n-o 26, de 13 de abril de 2022.

L2. CúUSU1A DÉC|MA SEGUNDA- DA EXÍ|NçÃO CONTRATUAL (art.92, XIX)

L2.L. o contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antês do prazo estipulado pâra tanto.
f2.2. 5e as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vi8ência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançôes administrativas; e

sEToR DE LrcrÍAçÕÉs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loãquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para â continuidade da execução contratual

L2.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei na 74.13312L, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesmâ Lei'

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato'

l2.3.2.1.Seaoperaçãoimplicarmudançadapessoajurídicacontratada,deveráserformalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas.

12.5. A extinçáo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concêdida indenização por meio de termo indenizatório (art 131,

caput, da Lei n.s 14.133, de 2021).

12.6,ocontratopoderáserextintocasoseconstatequeocontratâdomantémVínculodenatureza
técnica,comercia|,econômica,financeira,trabalhistaoucivilcomdirigentedoórgãoouentidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização

ounagestãodocontrato,ouquedelesseiacôniuge,companheiroouparenteemlinhareta'colateral
o, pol. 

"finid.d", 
até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n e 14 133' de 2021)'

13. cúusutA DÉclMA TERCEIRA - DorAçÃo onçeueltrÁnte
13.l.Asdespesasdecorrentesdapresentecontrataçãocorrerãoàcontaderecursosespecíficos
consignados no Orçamento Geral do Município, na dotação abaixo discriminada:

órgão:03.00 - Secretaria Municipal de Administração

Unidade Orçamentária: 03.30 - 5êcretariâ Municipal de Administração

Funcional Programática: 2.004 - Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Administração

Elemênto dê Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
'urídica

14. CúUSULA DÉCIMA qUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serãO decididos peto contratante, segundo as disposições contidas na Lei ne

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei ns 8.07g, de 1g90 - código de Defesa do consumidor - e normas e princípios geÍais dos

contratos.

15.
15.1
14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria .iurídica do contratante, salvo nos casos de justificadã

.:fr

CúUSUlÁ DÉOMA QUINTA - ALTERAçôES

Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pelâ disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne

sEÍoR DE LlctÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)

Avenida loaquim Íêtê n-' 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ne 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2021.

15. CúUSUTA DÉC|MA SEXTA - PUBLTCAçÃO

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial

na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao art. 8s, §2e, da Lei n. 12.527,

de 2011, c/c art. 7e, §3e, inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.

L7. cúusulÁ DÉcrMA sÉÍrMÂ- FoRo
77-1. Fica eleito o Foro da Comarca de canapi, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

dêste Têrmo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da

Klebson,osélia Melo de Lima
Prefeita

MUNICÍPIO DE CANAPI

CONTRATANTE

ns Lira
Secretário

Secretaria de Administração
lnterveniente

PUBIIC REPRESENT COES tutindô d. Íôm drqibrpôr

sFRVtaôs t Pr-rsucBrPitlrNT^.oEl

coNsulToRta iru,ormsmBr
LTOA:480200950m131 0.dó' 2016 07 2r I óreJó {r m'

Têlma FerreiÍa Nlcacio
Representante legal

PUBLIC REPREsENTAçÔES SERVIçOS E CONSULTORIA LTDA

Contratado

sEÍoR DE LtclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail,com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336. Centro, Canápi/AL, CEP: 57.530-000
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C.N.P.J./M.F. n'31.582.71210001-90, adjudicaúria dos lotes 1,2.5 e

6, cujo valor lotal peÍfaz a ordem de R$ 40.163,32 (quarenta mil e

'cênio e sessenta € [ês reÂis e trinta e dois centavos): RS COMERCIO
E SERVIÇOS LTDA, üscrita no C.N.P.J./I\'Í.F. n" 39.408.503/0001-

36, adjudicatária do lote 3, cujo valor total perfaz a ordem de R$
6.000,00 (scis mil reais), crosiderando, com base nas inforrnâções

contidas nos autos, sua plena regularidade.

Campo Alegre/ÂL, 23 de Julho de 2026

PÁALINE DE FÁTTMA PEREIRA ALBAQUERSAE
Prefeitâ

Publicsdo Dori
Âlicia Dayane Ramires da Silva

Código IdeDtifi c.dorr489BC38D

SECRETARIA MUNTCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GESTÁO
E PLANEJAMENTO

EDITAL

Àudiênciâ Pública paÍa apresentaçâo do Projeb de L-ei que dispôc
sobre as Diretrizes Orçamenúrias - LDo - para o exercicio de 2027.
A Prefeita do Municlpio de Campo Alegrc convida todâ â populaçâo

do Municipio a paíicipar da Audiência Pública para apresentâção do
Projeto de t ei qüe dispôe sobre as Diretrizes OrçâmentiiÍias LDO -
para o exercicio de 2027. O evento teÉ inicio à l0:00 h, do dia 27 de

v Julho de 202ó no plenário da Câmârâ de Vereadores.
Não deixe de paÍicipú, suâ presença é fundâmental para a coDstrução

de uma cidade mêlhor e rnaisjusta.

Campo Alegre, 24 de Julho de 2027.

PÁIJLTNE DE F}|TTMÁ PEREIRÁ ALBUQAERQAÉ
Prefeitâ do Mulicipio de Campo Alegre

Publicado por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código IdertiÍicrdor:06CCE3E5

DE
ItE CANAPI

SECRETARIA MUNICIPâ.L DE 
^DMTNTSTRAÇÁOEXTRATO DA ATA DF. RECISTRO DE PRIÇOS \'75/2026

fxrRATo DA ÀTA DE REGTSTRO DE PREÇOS N'75/2026

Fundamento Legal: Art. 74, lnciso lll, rlínêa "í" da Lei
14.t33t202t

-., Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE CÀNÂPyAL
Fomeccdora registrada: SOCIEDADE EDUCÀCIONAL
IMPULSA BRÂSIL LTDA, CNPJ n' ó0.0,12.7Dl000t-81.
OBJEToT Cohtratação de serviços especializados para realizaçâo de

curso de inieligência artificial voltado âos profissionais das

Secretarias de Administração, Educaçâo, SÀúde e Assistência Social,
bem coúo foÍDação complementa! em competências digitais e
segurança da informação.
Valor Registrâdo: RS 514.000,00 (quinhentos e quatorze mil reais)
VIGENCIA: l2 (doze) meses
FTRMADO EM: 23107/202ó
SIGNATÁRloS: Josélia Melo de Lima e Ànanete Bruna Cavalcante
Gomes

Publicâdo por:
Gilmo Mâltâ dc Menezes

Código IdeÍtlfi crdor:28006949

SECRETARIA MUNTCIPAL DE ADMTNISTRÁÇÃO
EXTRATO DO CONTRÂTO N" I 15/202ó

EXTRATO DO CONTRATO N' 115/2026

ContÍalante: Prefeinrra Municipal de CanapíAL;

conrÍatada: PUBLTC REPRESENTAÇÕES SERVIÇOS E
CONSULTORIÁ LTDA. inscrito(a) no CNPJÀ4F sob o n'
48.020.095/0001-31i

Objeto: Coítrâlação de empresa para prestação de serviços de

encamiúaÍrnto de mÂÉrias e atos do poder executivo do municipio
de Canapi pan publicaçào em diários oficiais e jomal de grande
circulação.

ValoÍ Contratado: R$ 164.640,00 (centô e sessentâ e quâro mil
seiscentos e quarenta reais)

Data de Celebração: 2310712026;

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentificedor:64284 I Al

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
RÁTIFICÀÇÃO

R \TIFIC.\Ç,\O

INEXIGIBILIDADE DE LTCITAÇÃO

A adoção do Sisrema de Registro de Prcços encontra-se devidamente
justificada nos autos, considerando que a execução dos serviços
ocorrerá de formá funüa, parcelada e sob demanda, nào sendo
possível definir previamente o quantitativo exato de capacitâçôes â

serem demaldadas por cada Secíetaria participante durânte a vigência
da Ata de Registro de Preços.

A presente cont!'atação encontÍa-se regularmente instruida. eslândo
ampamda na inviabilidade de mmpetiçào, Da notória especializaçâo
da contratâda, na justificativa técnica da escolha da empresa. bem
como na demonsEação da comparibilidade dos valores propostos com
os preços praticados no mercado, conforme documentação e

manifestaçôes técnacas e juridicas constantes do PÍocesso
Administrativo.

Determino a adoçào das providências administrativas subsequentes.
especialmente a formalizaçào da Ata de Registro de Prêços, sua
publicação, na forma da legislação vigente, bem como a celebraçâo
dos contÍatos adfiinistrativos ou instrumentos equivalentes quando
houveÍ deftanda por paíe dos órgãos participantes, observada a

existência de disponibilidade orçâmenúriâ e financeira pam cada
codtrataçào, além dos demais a[os necessários à plena eficácia do
procedimento.

Canâpi, 23 d€ iulho dr 202ó

JOSÉLIA MELO DE LIMÁ
Prefeira

wrr.rv.diariomun icioal.com.br/arna 20

Vigência do ContÍato: 12 (doze) meses

Signatários: Josélia Melo de Lima de Lirna e Telma Feneira Nicacio

RATIFICO a inexigibilidade de licitaçâo, com tundameíto no âÍ. 74,
inciso lll, alinea'f', dâ Lri n' 14.13312021, para a cont atação da

empÍesa SOCIEDADE EDUCACIONAL IMPULSÂ BRASIL
LTDA., inscÍita no CNPJ n" 60.042.709/0001-81, com sede na

Avenida da Paz, n' 1220, Bairro Jaraguá, Maceió/AL, visando à
prestaçào de serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelecrual, destinados ao trcinamenlo e

aperfeiçoamento de pessoal, compreendcndo a realização de cüso de

Inteligência Ârtificial. formâção em competências digitais e segurança

da infomnção, para atendimento das deÍnaodas das Secrerarias
Municipais de Administração, Educação, Saúde e Assistência Sociâl
do Município de CanapíAI, medirrte Sistêmr de RegisaÍo de
Preços.


